
Minuta 4 – Contra violação do dever de ocupação efectiva II





Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de ...



Meritíssimo Juiz de Direito



Nome, morada, NIF ..., na qualidade de trabalhador administrativo Nome, morada, NIF ..., na qualidade de trabalhador técnico informático Nome, morada, NIF ..., na qualidade de trabalhador Director Geral Nome, morada, NIF ..., na qualidade de trabalhadora administrativa Nome, morada, NIF ..., na qualidade de trabalhadora Directora Adjunta
Instauram procedimento cautelar comum contra o seu empregador Denominação, sede ..., NIF ..., o que fazem nos termos e com os seguintes fundamentos:



01	Todos os Requerentes têm como local de trabalho o respectivo Departamento enquadrável num dos 3 andares em que se desdobra a sede da Requerida;

02	A Requerida entregou em mão aos Requerentes as cartas que fazem docs 1 a4 juntos com este requerimento inicial;

03       Essas cartas foram entregues aos Requerentes em 02-04-2020;

04       Actualmente decorrem contactos entre os Advogados da Requerida e dos
Requerentes;

05       Os Requerentes não prestam qualquer trabalho;

06	Sendo a Requerida um Banco a sua actividade está sujeita a rigorosas regras de sigilo e protecção de dados e valores de terceiros;

07	No passado dia 2 de Abril, inesperadamente, foram os Requerentes enca- minhados por um representante da administração da Requerida para uma sala de reuniões, no momento em que entraram no local de trabalho;

08	Depois de lá se encontrarem foi-lhes transmitido que era intenção da Requerida proceder ao seu despedimento colectivo e que estavam dispensados do dever de comparência ao serviço conforme as cartas referidas supra.

09	Mas os Requerentes pretenderam e pretendem continuar a trabalhar nor- malmente enquanto o processo decorre;

10	Na segunda-feira seguinte, dia 5 de Abril de 2020, os Requerentes foram fisicamente impedidos de aceder às instalações da Requerida por seguranças por ela contratados e instruídos nesses sentido;

11	Os Requerentes tinham um cartão magnético que abria automaticamente a porta de entrada do local de trabalho que foi desactivado;

12	A partir do dia 06 de Abril de 2020, já com os colegas Armando, Bento e César, aos quais, mas no dia 5 de Abril de 2020, havia também sido entregue cartas iguais àquelas juntas como doc.s 1 a 4 (com o r.i.) e informados das intenções da Requerida, tendo igualmente sido impedidos de aceder ao local de trabalho.

13	Os Requerentes, na sequência de intervenção do sindicato, foram reconduzidos a uma pequena sala no 8.º piso e, após alguns dias, passaram para o gabinete do 3.º Requerente tendo, a partir do dia 14 de Abril de 2020, sido instalados no 6.º piso;

14	O sindicato fez pressão junto da Requerida para que os Requerentes e restantes colegas nas mesmas circunstâncias pudessem permanecer no local habitual de trabalho, no 4.º piso.

15       Desde 14 de Abril de 2020 que os Requerentes encontram-se instalados no
6.º piso onde se encontram algumas salas e armários fechados e mesas des- manteladas, embora lá se encontre uma máquina de café, um computador, uma fotocopiadora e dois telefones;

16       Ao qual os Requerentes têm livre acesso;

17	Os Requerentes e restantes colegas frequentam diariamente este piso, entrando e saindo quando querem;

18	E contactando com os serviços instalados no outro andar (o 7.º) onde estão instalados os outros demais trabalhadores da Requerida ao serviço efectivo desta;

19	O 6.º andar ora frequentado pelos Requerentes era o local de trabalho onde trabalhavam antes o 1.º, a 4.ª e a 5.ª Requerentes;



O Direito



«Resulta do disposto no art. 32.º-1 do CPT que aos “procedimentos cautelares aplica-se o regime estabelecido no Código de Processo Civil para o procedimento cautelar comum...”.
Já o art. 381.º-1 do CPC estabelece que “sempre que alguém mostre fundado receio de que outrém cause lesão grave e dificilmente reparável ao seu direito, pode requerer a providência conservatória ou antecipatória concretamente adequada a assegurar a efectividade do direito ameaçado”. O art. 387.º-1 prescreve que a “A providência é decretada desde que haja probabilidade séria da existência do direito e se mostre suficientemente fundado o receio da sua lesão”. E o n.º 2 da mesma norma que “A providência pode, não obstante, ser recusada pelo Tribunal, quando o prejuízo dela resultante para o requerido exceda consideravelmente o dano que com ela o Requerente pretende evitar”.
Como se escreve no Preâmbulo do Dec-Lei n.º 329-A/95, de 12/12, é “uma verdadeira acção cautelar geral para a tutela provisória de quaisquer situações não especialmente previstas e disciplinadas, comportando o decretamento das providências conservatórias ou antecipatórias adequadas – que tanto pode ser um direito já efec- tivamente existente, como uma situação jurídica emergente de sentença constitutiva, porventura ainda não proferida”.
São requisitos, cumulativos, da procedência da providência cautelar não especificada, os seguintes:
1 – Grande probabilidade de existência do direito supostamente ameaçado, a consagrar na acção declarativa proposta ou a propor;
2 – Receio fundado de possibilidade de lesão grave e dificilmente reparável, causada por outrém, antes de proferida a decisão final de mérito;
3 – Que a providência pretendida não esteja já prevista em algum dos procedimentos cautelares especificados;

4 – Adequação da providência pedida a afastar o “periculum in mora” concretamente verificado e a garantir a efectividade do direito ameaçado;
5 – Que o prejuízo advindo da providência não ultrapasse o dano que se pretendeu evitar.
Na providência não se pretende decidir a questão que irá ser objecto da acção principal, devendo apenas apurar-se se ocorre uma probabilidade séria da existência do direito e ainda se há o perigo de lesão, dificilmente reparável, desse direito – Ac. do STJ de 27/7/82, BMJ, 319°, 293.
Esclarece o Prof. Rodrigues Bastos que é “patente o carácter unicamente instrumental ou indirecto do processo cautelar, no sentido de que uma qualquer das suas formas facilita apenas os meios de alcançar os fins que visa outro processo de diferente natureza” – Notas do Código de Processo Civil, vol. II, 2.ª ed., pag. 219.
Por outro lado, atenta a sua finalidade, os procedimentos cautelares visam impedir que na pendência da causa a que estão afectas, a situação de facto se altere de modo a que a sentença nele proferida, favorável, perca toda, ou parte, da sua eficácia.
A providência cautelar é, pois, posta ao serviço da posterior actividade jurisdicional que virá a estabelecer, definitivamente, os direitos que assistem às partes. Porque relacionada com uma acção, é necessário que a providência se ajuste, ponto por ponto, ao conteúdo da acção.
A providência aparece, deste modo, como anúncio e antecipação da outra medida jurisdicional, de modo a que esta possa chegar a tempo.
Mas o procedimento cautelar, tendo por fim prevenir o “periculum in mora”, já não tem por função a condenação por ofensa do direito “acautelado”. A propósito, o Prof. Alberto dos Reis “, Código de Processo Civil Anotado, Vol. I, pag. 623, ensinava que “a providência cautelar surge como antecipação e preparação de uma providência ulterior; prepara o terreno e abre o caminho para uma providência final. A providência cautelar, nota Calamandrei, não é um fim, mas um meio; não se propõe dar realização directa e imediata ao direito substancial, mas tomar medidas que assegurem a eficácia duma providência subsequente, esta destinada à actuação do direito material. Portanto, a providência cautelar é posta ao serviço de uma outra providência, que há-de definir, em termos definitivos, a relação jurídica litigiosa. Este nexo entre a providência cautelar e a providência final pode exprimir-se assim: aquela tem carácter provisório, esta tem carácter definitivo”. (...)
De facto, como escreve Pedro Furtado Martins, Despedimento Ilícito, Reintegração na Empresa e Dever de Ocupação, 1992, a pags. 179 e 180, “...existe uma corrente

jurisprudencial perfeitamente definida e unânime, pelo menos nas suas conclusões, que afirma a existência de um dever de ocupação efectiva na generalidade das situações jurídicas de trabalho subordinado”, sendo que “...o reconhecimento do dever de ocupação efectiva é hoje um dado irreversível...”. E é até entendimento jurisprudencial pacífico que a violação culposa da obrigação do direito à ocupação efectiva confere mesmo ao trabalhador o direito à rescisão do contrato de trabalho com justa causa. Como já se decidiu no Ac. da Rel. de Coimbra de 12/10/99, Col.
1999, T. 4, pag. 79 e s., “Ocorre violação do direito à ocupação efectiva sempre que uma injustificada inactividade é imposta ao trabalhador pela entidade patronal, ou quando deixa de lhe proporcionar as condições à efectiva realização das tarefas compreendidas no conteúdo funcional da categoria atribuída ao trabalhador, de- saproveitando a actividade a que aquele se obrigou e quer prestar condignamente, de forma a realizar-se pessoal e socialmente.
Quando o trabalhador é colocado pela entidade patronal numa situação de inactividade ou de subaproveitamento, assiste-lhe o direito de rescindir os seu contrato de trabalho com justa causa, consubstanciado na violação do direito a uma efectiva ocupação das suas funções.”
Acrescenta ainda Pedro Furtado Martins, ob. citada, a pags. 191, “...quando o empregador não recebe o trabalho que lhe é regularmente oferecido, sem para tal ter qualquer justificação, poder-se-á dizer que atenta contra o prosseguimento dos fins envolvidos na situação jurídica de trabalho, violando um dever acessório de conduta derivado do princípio geral da boa fé.”.
Daqui deriva, necessariamente, que incumbe sempre às entidades patronais a prova da razão pela qual manteve os seus trabalhadores desocupados.» TRL 2-6-2005
Proc. 10759/2004-4
In casu, verifica-se uma lesão grave e irreparável, uma vez que a Requerida ao noticiar uma mera proposta de proceder a um despedimento colectivo sem especificar concretamente esse intento e ao desrespeitar o pré-aviso de 60 dias, durante o qual os respectivos contratos de trabalho mantêm-se plenamente em vigor, para com base em tal, retirar ilegitimamente aos Requerentes aquele direito de ocupação efectiva, está, efectivamente a lesar os interesses e direitos legítimos dos mesmos.
Face ao bem jurídico protegido e uma vez que o direito dos Requerentes constitui uma manifestação da dignidade da pessoa humana de realização através do trabalho, está bom de ver que a lesão gerada pela Requerida é grave e irreparável.

Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente proverá, deve a presente providência cautelar ser julgada  procedente  por provada e, em consequência,  ser a Requerida intimada a não obstruir, por qualquer forma, o livre acesso dos Requerentes ao local trabalho sito no 4.º piso e ao exercício das suas funções.



Junta: procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça
(art.º 7.º/4 da Tabela II do RCP) e 4 documentos.
Valor da acção: ... (art.º 304.º/3 do CPC)
Rol de testemunhas: Nome, profissão e morada. O Advogado
